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    INTRODUÇÃO




    “Programados para aprender” e




    impossibilitados de viver sem a referência




    de um amanhã, onde quer que haja




    mulheres e homens há sempre o que fazer,




    há sempre o que ensinar, há sempre o que




    aprender (FREIRE, 1996, p. 84).




    O interesse em desenvolver uma pesquisa na linha de Formação de Professores no Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática (PPGECEM/Reamec)1, tendo como objeto de estudo as necessidades formativas de professores que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, se entrelaça com minha2 história de vida pessoal e profissional e o desejo de continuar aprendendo, me formando.




    Meu encontro com o magistério ocorreu quando ingressei na antiga Habilitação Específica para o Magistério (HEM), no ano de 1989, ainda na adolescência. Em Boa Vista, capital de Roraima, não havia muitas possibilidades para quem concluía o antigo 1º grau, ou cursava o Magistério (HEM) ou fazia o 2º Grau, tendo como principal opção a Formação Geral como possibilidade de continuidade dos estudos. Lembro-me de alguns outros cursos: contabilidade, administração, agrotécnica, eletrotécnica e edificações.




    Optei pelo Magistério, modo como era conhecida a extinta Escola de Formação de Professores de Boa Vista (EFPBV), seguindo o caminho já trilhado por minha irmã mais velha. A formação para ser professora de crianças era reconhecida no contexto local como a melhor possibilidade de encontrar emprego no serviço público, logo que se concluísse a formação em nível de 2º grau e isso era muito importante para alguém que almejava contribuir para a melhoria do seu próprio padrão de vida e da sua família, como era o meu caso.




    E isso de fato aconteceu. Antes mesmo de concluir a Habilitação Específica para o Magistério, fui aprovada num concurso público3 para Regente de Ensino, no ano de 1990, e no ano seguinte me tornei professora, pois uma professora da própria EFPBV4, que ministrava aula para uma turma da 2ª série do 1º grau foi redistribuída para sua cidade de origem e eu fui convidada a realizar todos os meus estágios (observação, participação e regência) de uma única vez nesta turma, com a promessa de que eu seria contratada ao final do estágio.




    Com a expectativa de conseguir o primeiro emprego como professora, aceitei o convite e assumi a turma de 2ª série na situação de estagiária/professora e sem sequer ter passado pelos estágios de observação e participação, já entrei nas atividades de regência. Foi um desafio astronômico. Primeiro, porque faltava aprender muita coisa sobre a tarefa de ensinar e, segundo, porque estava trabalhando na escola em que meus professores da HEM passaram a ser também meus colegas de profissão e me sentia observada por eles e pelos gestores da instituição, ou seja, a insegurança causava medo. Ademais, a escola passava por um processo de reformulação do seu projeto pedagógico, objetivando a construção de uma proposta mais progressista e passou a ter destaque no cenário local pelos projetos de ensino desenvolvidos5. Assim, me sentia angustiada, com o desafio de ser professora iniciante e tendo o desafio de desenvolver um trabalho de qualidade diariamente com meus alunos.




    Anos depois, com mais experiência, novamente me senti desafiada a iniciar os trabalhos com a formação de professores, primeiro na função de coordenadora pedagógica, atuando com a formação contínua na escola e, depois, com a formação inicial no curso de Pedagogia. Nestas situações também me senti como professora iniciante, pois, como explica Garcia (1999), ao iniciar o trabalho em outro nível, outra escola ou ao mudar de região, é possível que professores experientes vivenciem a experiência de professor principiante igualmente.




    Nestas situações, senti as angústias, os desafios, as possibilidades e as alegrias da inserção na carreira, evidenciando os estágios de “sobrevivência” e “descoberta” (HUBERMAN, 1995), mas também ficaram explícitas as necessidades sentidas por uma professora inexperiente. Havia muitas dúvidas: como elaborar um plano de aula? Como ensinar os conteúdos? O que fazer para dinamizar as aulas? Como garantir que os alunos aprendessem? Por que os alunos ficavam indisciplinados nas aulas? Como lidar com isso? Como trabalhar com alunos em diferentes níveis de aprendizagem? Como preencher o diário de classe?




    Estas são apenas algumas das dúvidas que guardei na memória. Lembro-me que aprendi muito, especialmente os conteúdos que eu precisaria ensinar. Percebi que havia conteúdos que eu precisaria estudar muito, compreender bem para poder ensinar, por isso, passava grande parte do tempo estudando e planejando minhas aulas. Foi um período de muito entusiasmo e os dias pareciam pequenos para fazer/aprender tantas coisas, por isso era necessário dormir tarde e acordar cedo para dar conta de tantos desafios.




    Observei situações semelhantes quando iniciei o trabalho como orientadora de estágio no curso de Pedagogia e ao desenvolver o estudo sobre a contribuição do estágio na construção dos conhecimentos necessários ao exercício da docência no curso de Pedagogia, durante o Mestrado em Educação realizado na Universidade Federal do Amazonas (2007-2009), muitas vezes, me vi nos estudantes cheios de dúvidas e de necessidades para exercer a docência, todavia eles também me pareciam ávidos por aprender a ser “bons” professores, e por isso, como orientadora de estágio, procurava orientá-los do modo como considerava mais adequado.




    Estas inquietações e reflexões foram reavivadas nos estudos realizados ao longo do primeiro ano do Doutorado em Educação em Ciências e Matemática (PPGCEM/Reamec), quando tive a oportunidade de estudar sobre conceitos, práticas, pesquisas e concepções relacionadas ao tema da formação do professor que ensina ciências e matemática. Foi neste contexto que me interessei pelo tema das necessidades formativas de professores iniciantes e formulei como problema de pesquisa a questão: Quais as necessidades formativas de professores iniciantes que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental e como elas comparecem na formação contínua desenvolvida pela rede de ensino municipal de Boa Vista-RR?




    O interesse em olhar para os professores que ensinam matemática nos anos iniciais está relacionado pelo viés pessoal e profissional às minhas vivências e experiências como professora polivalente e formadora de professores para atuar nesta etapa da Educação Básica, assim como pela possibilidade de dar continuidade à minha formação acadêmica pela Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática (Reamec), na medida em que se constitui, de acordo com seu projeto pedagógico, como uma possibilidade de formar doutores formadores de professores e pesquisadores na área da Educação em Ciências e Matemática.




    A participação como estudante neste programa de pós-graduação me desafiou a aprofundar os estudos na área da Educação Matemática, para compreender a formação do professor que ensina matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental e, ao mesmo tempo, tem influído sobremaneira para o processo de construção da minha identidade como educadora matemática, de modo que tem direcionado minhas leituras, participação em eventos científicos e a própria atividade profissional, já que hoje sou responsável pela disciplina “Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do Ensino de Matemática”, no curso de Pedagogia da Universidade Federal de Roraima (UFRR).




    Além deste viés pessoal e profissional, o interesse pelo estudo também se justifica pelo seu campo, visto que a formação dos professores que ensinam matemática nos anos iniciais é um tema que tem despertado o interesse de diferentes pesquisadores, conforme evidenciam os estudos de Fiorentini et al. (2002), Oliveira e Oliveira (2013) e Abrahão e Silva (2017).




    Fiorentini et al. (2002), ao realizar um balanço da formação de professores que ensinam matemática6 por meio das teses e dissertações publicadas no período de 1978 a 2002, identificaram que houve um aumento significativo de produções com esta temática, especialmente a partir da década de 1990, o que pode ser compreendido no contexto do crescimento no número de programas de pós-graduação que contemplam a Educação Matemática e da “[...] tendência mundial que reconhece o professor como elemento fundamental nos processos de mudança educacional e curricular [...]” (FIORENTINI et al., 2002, p. 139).




    A pesquisa de Fiorentini et al. (2002) constatou que apesar do crescimento no número de estudos que tratam da formação dos professores que ensinam matemática no período de 1978 a 2002, poucos se referiam aos professores da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. E dentre estes poucos, apenas duas pesquisas não se referiam ao antigo curso de Magistério. Uma delas é a tese de doutorado de Darsie (1998, p. 4), que “[...] analisou como a reflexão contribui para a evolução dos conhecimentos e experiências prévias dos alunos-professores”, por meio de diários reflexivos produzidos pelos acadêmicos de um curso de Pedagogia, ao cursarem a disciplina Metodologia da Matemática.




    Os estudos analisados por Fiorentini et. al. (2002) indicaram que os cursos de formação inicial para professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (AIEF) “[...] geralmente apresentam deficiências em relação à formação didático-matemática [...]” (FIORENTINI et al., 2002, p. 156). Diante deste resultado, os autores apontaram a necessidade de os pesquisadores olharem para a formação didático-matemática do professor nos cursos de Pedagogia.




    Este olhar dos pesquisadores para a formação inicial dos professores que ensinam matemática no AIEF vem ganhando maior espaço nas produções científicas brasileiras, como fica evidente no estudo realizado por Oliveira e Oliveira (2013), que, ao analisarem 38 trabalhos entre teses e dissertações publicados no Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) entre os anos de 2005 a 2010, observaram que: 1) houve um avanço expressivo no número de publicações sobre esta temática; 2) a formação inicial desses professores não está sendo capaz de melhorar o relacionamento prévio negativo que muitos alunos costumam ter com a Matemática e nem o desenvolvimento dos conhecimentos necessários para lecionar os conteúdos matemáticos; 3) a reduzida carga horária dedicada ao estudo da Matemática influi para a fragilização da formação que está focada, principalmente, nos aspectos metodológicos, no como ensinar, e prioriza o estudo dos números e operações, deixando pouco ou nenhum espaço para conteúdos de Geometria, grandezas e medidas e tratamento da informação; e, 4) que “parece haver pouco consenso, tanto por parte das instituições como dos professores formadores, do que deve compor e como devem ser abordadas as disciplinas práticas e teóricas voltadas à formação Matemática do professor dos anos iniciais” (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2003, p. 18).




    Resultados semelhantes foram verificados no estudo de Abrahão e Silva (2017), ao analisarem 59 dissertações e teses extraídas do corpus do Projeto Universal7 “Mapeamento e estado da arte da pesquisa brasileira sobre o professor que ensina Matemática”. Este estudo revelou que mesmo diante do crescimento na produção sobre o tema da formação do professor que ensina matemática, existe uma carência no que se refere à formação do professor da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, visto que estas 59 pesquisas correspondem a apenas 7% da produção analisada no projeto guarda-chuva.




    O estudo de Abrahão e Silva (2017) expôs que a produção sobre esta temática está concentrada, especialmente, em São Paulo e que é inexpressivo o quantitativo de pesquisas nas regiões Norte e Centro-Oeste, indicando a importância de os pesquisadores destas regiões focalizarem seus olhares para este campo aberto para estudos. Ademais, as pesquisas analisadas apontaram os seguintes problemas relacionados à formação inicial dos professores polivalentes: os professores afirmam que concluem a graduação com lacunas conceituais e que não se sentem preparados para ensinar Matemática; a carga horária destinada à formação matemática nos cursos de graduação é irrisória; existe desarticulação entre teoria e prática; existe um distanciamento entre a universidade e a escola básica que prejudica a formação docente; “mesmo com o avanço em estudos sobre teorias didáticas e currículo interdisciplinar e sobre a necessidade de construir conceitos matemáticos desde a infância, [...] ainda são pouco conhecidas possibilidades para desenvolver efetivamente uma formação matemática” (ABRAHÃO; SILVA, 2017, p. 110) dos professores polivalentes.




    O estudo realizado por Marin (2011, p. 20), com o objetivo de “analisar as principais contribuições de produções acadêmico-científicas brasileiras, para compreender a realidade da formação continuada dos professores das séries iniciais do Ensino Fundamental”, expôs desafios à formação contínua dos professores que ensinam matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (AIEF): o aumento no número de propostas e programas de formação contínua na área do ensino da Matemática; que os dirigentes da escola também participem destes processos de formação para poder contribuir com a materialização das propostas “inovadoras” nas salas de aula; a importância de os programas de formação atenderem às necessidades e expectativas dos professores e da região; a necessidade de repensar os conteúdos e as metodologias utilizadas nas atividades de formação contínua.




    Este breve panorama dos desafios postos à formação inicial e contínua dos professores que ensinam matemática nos AIEF evidencia o campo aberto para os estudos, e neste fizemos o recorte para pesquisar sobre as necessidades formativas dos professores iniciantes. Isto nos levou a fazer uma busca pelas pesquisas que tratassem dos três conceitos fundamentais envolvidos no nosso objeto de estudo: necessidades formativas, professores iniciantes e ensino de matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental.




    Para isso, tomamos como ponto de partida os procedimentos indicados por Romanowski e Ens (2006) para a realização de estudos do tipo estado do conhecimento: 1) definição dos descritores (necessidades formativas, professores iniciantes e ensino de matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental); 2) localização dos bancos de pesquisas (Bancos de Teses e Dissertações da Capes (BTD/Capes) e Anais do Encontro Nacional de Educação Matemática - Enem); 3) estabelecimento de critérios (para teses e dissertações: trabalhos produzidos em programas da área de educação ou ensino; que fossem relativos aos professores dos anos iniciais do ensino fundamental; que tratassem dos conceitos de necessidades formativas e/ou de professores iniciantes; quanto aos textos dos anais estes deveriam tratar de pelo menos um dos descritores); 4) levantamento dos trabalhos; 5) coleta dos materiais disponibilizados eletronicamente; 6) leitura dos resumos dos trabalhos e, quando necessário, de outras partes do texto. A análise, que é a última etapa das pesquisas do tipo estado do conhecimento ou estado da arte, não foi realizada segundo propõem Romanowski e Ens (2006), visto que o nosso propósito foi levantar a produção que subsidiou a construção do referencial teórico desta tese e apontar que este estudo se propôs investigar um tema ainda pouco discutido na área da Educação Matemática.




    A busca do material no BTD/Capes, pelo grande volume de trabalhos disponíveis, ocorreu por meio da busca por palavras-chave entre aspas e utilizamos os três indicadores. Na primeira busca organizamos os indicadores do seguinte modo: “necessidades formativas”+“professores iniciantes”+“matemática”+“anos iniciais”. Nesta primeira busca, o banco de pesquisas indicou três trabalhos, dos quais, pela leitura dos títulos e resumos, selecionamos apenas uma tese, obedecendo aos critérios elencados. Tentamos organizar de diferentes maneiras as palavras-chave, para tentar obter o maior número de trabalhos e, assim, obtivemos os resultados apresentados na Tabela 1 a seguir.




    Tabela 1- Trabalhos levantados de acordo com a organização dos indicadores




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Descritor


          



          	

            Quantitativo de trabalhos indicados pelo BTD/Capes


          



          	

            Quantitativo de trabalhos selecionados para a busca dos resumos


          

        




        

          	

            “necessidades formativas de professores dos anos iniciais”


          



          	

            02


          



          	

            02


          

        




        

          	

            “necessidades formativas”


          



          	

            289


          



          	

            26


          

        




        

          	

            “necessidades formativas de professores iniciantes”


          



          	

            2


          



          	

            02


          

        




        

          	

            “professores iniciantes”+”necessidades formativas”+”matemática”


          



          	

            81


          



          	

            12


          

        




        

          	

            “professores iniciantes”


          



          	

            175


          



          	

            54


          

        




        

          	

            “necessidades formativas”+”professores iniciantes”+”matemática”+”anos iniciais”


          



          	

            3


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            603


          



          	

            98


          

        


      

    




    Fonte: Organizada pela autora (2018), com base nas informações obtidas no Banco de Teses e Dissertações da Capes




    Inicialmente, fizemos a leitura dos 603 títulos e descartamos aqueles que não tinham qualquer relação com o tema desta pesquisa. Assim, selecionamos 98 títulos para fazer a busca dos resumos. Alguns estavam disponíveis no próprio BTD/Capes, outros foram encontrados nos sites dos programas de Pós-graduação e três foram descartados porque não conseguimos encontrar o resumo ou trabalho completo por meio eletrônico.




    Na leitura dos resumos, outros trabalhos foram descartados, pois não estavam de acordo com os critérios definidos para este estudo. Foram selecionados 57 trabalhos que foram organizados em um quadro (Apêndice A) com a identificação do ano da publicação, do tipo de trabalho (tese ou dissertação), da instituição de origem, do autor e título e do tema presente no trabalho que interessaria a esta pesquisa. Neste quadro identificamos: 29 trabalhos que tratavam apenas do tema professor iniciante, 11 que versavam apenas sobre o tema necessidades formativas, 09 que abordavam o tema professor iniciante e necessidades formativas de modo indireto8, 04 que tratavam simultaneamente dos temas necessidades formativas e professor iniciante, 03 que estudaram as necessidades formativas de professores que ensinam matemática e 01 que abordou o tema da entrada na carreira de professores que ensinam matemática nos AIEF, mas voltado para a construção de saberes.




    Neste levantamento verificamos que nenhum dos trabalhos disponíveis no BTD/Capes havia focalizado a atenção nas necessidades formativas dos professores iniciantes que ensinam matemática nos AIEF. Também verificamos que entre os 603 trabalhos identificados apenas 01 foi publicado na década de 1990 e tratava do tema professor iniciante que atua nos anos iniciais e teve como objetivo investigar os fatores que facilitam ou dificultam a ação pedagógica de professores iniciantes e como percebem seus acertos e desacertos (CASTRO, 1995). No período de 2000 a 2010, identificamos 13 trabalhos que tratavam do tema professor iniciante e/ou das necessidades formativas dos professores dos AIEF e na década atual, a partir de 2011 até 2017, identificamos 44 trabalhos voltados para o estudo destes temas, evidenciando o interesse crescente dos pesquisadores sobre estes dois temas.




    Resultado semelhante foi observado no levantamento dos trabalhos publicados nos anais do Encontro Nacional de Educação Matemática (Enem), disponíveis na página da Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM), como ilustra a Tabela 2.




    Tabela 2- O tema necessidades formativas de Piemaief9 nos Anais do Enem (continua)




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Evento


          



          	

            Tipo de publicação/




            Total de trabalhos publicados nos anais


          



          	

            Trabalhos sobre a formação de professores dos anos iniciais/ percentual aproximado


          



          	

            Trabalhos que tratam de algum modo das necessidades formativas de Piemaief 10


          



          	

            Trabalhos que tem as necessidades formativas de Piemaief como objeto de estudo


          



          	

            Quantos tratam das necessidades formativas de Piemaief


          

        


      



      

        

          	

            I Enem – 1987




            PUC/SP


          



          	

            Minicursos11/




            32


          



          	

            01 (3%)


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Sessões coordenadas/




            77


          



          	

            02 (3%)


          



          	

            02


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            II Enem - 1988 Maringá/PR




            Fundação da SBEM


          



          	

            Comunicações orais/




            92


          



          	

            17 (18%)


          



          	

            07


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            III Enem - 1990 Natal/RN


          



          	

            Comunicações orais/




            80


          



          	

            06 (7,5%)


          



          	

            01


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            IV ENEM – 1993 Blumenau/SC


          



          	

            Comunicações Científicas/




            52


          



          	

            02 (4%)


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            V Enem – 1995 Aracajú/SE


          



          	

            Comunicações Científicas/




            67


          



          	

            01 (1,5%)


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            VI Enem -1998 São Leopoldo/RS


          



          	

            Comunicações Científicas12/




            287


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            VII Enem – 2001 Rio de Janeiro/RJ


          



          	

            Comunicações Científicas/




            95


          



          	

            05 (5%)


          



          	

            03


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            VIII Enem13 - 2004 Recife/PE


          



          	

            Comunicações Científicas/




            56


          



          	

            06 (11%)


          



          	

            02


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            IX Enem - 2007 Belo Horizonte/MG


          



          	

            Comunicações Científicas/




            277


          



          	

            07 (2,5%)


          



          	

            04


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            X Enem – 2010 Salvador/BA


          



          	

            Trabalhos Científicos14/




            302


          



          	

            32 (10,5%)


          



          	

            09


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            XI Enem - 2013 Curitiba/PR
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            XII Enem - 2016 São Paulo
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    Fonte: Organizada pela autora, com base nas informações obtidas nos anais do Enem (1987 a 2016)




    Olhando para a média dos percentuais de trabalhos voltados para o tema formação de professores dos anos iniciais apresentados ao longo dos doze encontros (aproximadamente 6%), verificamos similitude com os resultados do estudo de Abrahão e Silva (2017) citados acima, o que indica a necessidade de ampliação deste campo de estudo, diante da importância da aprendizagem dos conteúdos matemáticos ensinados nos AIEF. Olhando para os títulos e resumos dos trabalhos voltados para este tema, verificamos que necessidades dos professores que ensinam matemática nos AIEF aparecem nos trabalhos desde o primeiro Enem, não trabalhadas a partir do conceito de necessidades formativas, mas como expressão de dificuldades, expectativas, desejos expressos e angústias sentidas pelos sujeitos.




    Os estudos que tratam da formação dos professores que ensinam matemática nos AIEF, em geral, se referem à necessidade de saber o conteúdo a ensinar e saber como ensinar este conteúdo. Isto já está presente em praticamente todos os trabalhos lidos ao longo deste estudo. Contudo, além de considerar tais necessidades já consolidadas pelas pesquisas, buscamos olhar para outras dimensões e aspectos relativos ao desafio de ensinar matemática para as crianças no contexto atual e local.




    O conceito de necessidades formativas é discutido nesta tese a partir dos estudos realizados por Freire (2005), Estrela (1998), Rodrigues e Esteves (1993), Garcia (1999), Antoli, Imbernón e Rodríguez (2001), Zabalza (2003), Rodrigues (2006), Galindo (2012). São compreendidas como impulsionadoras do processo de desenvolvimento profissional e podem estar relacionadas a diferentes fenômenos, como um desejo, uma vontade, uma aspiração, um precisar de alguma coisa ou uma exigência (RODRIGUES; ESTEVES, 1993), os quais são sentidos pelos sujeitos individual e/ou coletivamente, a partir do contexto em que desenvolvem suas atividades profissionais e pelo caráter de incompletude inerente ao gênero humano.




    Esta concepção de necessidades formativas como impulsionadoras do desenvolvimento profissional está interrelacionada com a compreensão da formação docente como processo contínuo que se estende ao longo da vida pessoal e profissional dos professores (NÓVOA, 1992; GARCIA, 1999; TARDIF; RAYMOND, 2002), sendo que o foco desta tese incide sobre o estágio de transição entre a formação inicial e contínua vivido pelos professores iniciantes que ensinam matemática nos AIEF.




    Nesta tese, compreendemos que a formação contínua deve se pautar nos três princípios defendidos por Candau (2007): 1) considerar a escola como locus privilegiado da formação docente, porém mantendo uma relação colaborativa com as universidades, que possuem não só uma tradição na formação docente, mas também se constituem como lugar privilegiado de produção e divulgação do conhecimento científico. Desta maneira, numa perspectiva colaborativa, tanto a escola como a universidade podem se constituir como espaços de produção de conhecimento; 2) valorizar os saberes docentes, que possuem origens diversas e se constroem ao longo da vida dos professores, e que orientam o trabalho cotidiano em sala de aula, portanto, merecem ser ponto de partida, de reflexão e de chegada nas atividades formativas; 3) respeitar o ciclo de vida profissional docente, visto que em momentos diferentes da vivência da profissão, os professores sentem necessidades, desafios, desejos e expectativas específicas.




    Para compreender o estágio de iniciação na carreira, focalizado neste estudo, nos apoiamos nos estudos de Huberman (1995), Garcia (1999), Nono e Mizukami (2006), Papi e Martins (2010), Hobold e Giordan (2014). Estes estudos nos possibilitaram compreender que a entrada na carreira se constitui como um momento desafiador e, ao mesmo tempo, de entusiasmo para os professores, que precisam de apoio e formação específica para a vivência deste momento de “sobrevivência” e “descoberta”. Algumas propostas para a formação contínua são apresentadas por Garcia (1999) e no Brasil, nossa revisão de literatura indicou o destaque para o Programa de Mentoria desenvolvido pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).




    Apresentamos como proposta para a formação dos professores iniciantes que ensinam matemática os princípios que embasam a teoria do professor crítico-reflexivo, com base nos estudos de Nóvoa (1992), Freire (1996), Giroux (1997), Zeichner, (1993; 2008), Contreras (2002), Veiga (2003), Alarcão (2003), Pimenta (2005), Ghedin (2005), Libâneo (2005). Apoiamo-nos nesta perspectiva teórica para a formação docente em virtude do seu entrelaçamento com um projeto de educação emancipatória, democrática e voltada para o desenvolvimento da criticidade, a partir de um processo radical, rigoroso e totalizante (SAVIANI, 1984) de problematização e reflexão da prática pedagógica sem desvinculá-la do contexto mais geral em que ela se produz.




    Compreendemos a importância e necessidade da formação contínua na perspectiva da epígrafe apresentada no início desta introdução, em que aprender faz parte da natureza humana não só pelo caráter do conhecimento útil às atividades do dia a dia, mas, pincipalmente, pelo desejo de mudança, de transformação de uma realidade que nos incomoda e não nos deixa satisfeitos com o já conquistado. Deste modo, a perspectiva de um novo amanhã se refere ao caráter da incompletude, conforme explicado por Freire (1996), por isso, os homens e mulheres estão sempre impulsionados por novas necessidades.




    Com base nestas compreensões, formulamos como tese inicial que as necessidades formativas dos professores iniciantes que ensinam matemática na rede municipal de ensino de Boa Vista-RR apresentam-se na forma de dificuldades, desafios, ausências, desejos, expectativas e motivações relacionadas ao compromisso de garantir a aprendizagem dos conteúdos matemáticos aos seus alunos. Estas necessidades não se restringem ao conteúdo matemático como muitas vezes se pensa, mas são plurais e ultrapassam os limites da formação, visto que são social e historicamente construídas e, portanto, envolvem as condições de trabalho, formação, carreira e salário. As necessidades devem ser ponto de partida para os processos de formação contínua, de modo que possam mobilizar os professores iniciantes a problematizarem sua prática e construírem novas possibilidades de atuação, assim como a própria formação pode ser espaço de tomada de consciência de novas necessidades.




    Com base neste pressuposto, o estudo tem como objetivo analisar as necessidades formativas de professores iniciantes que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental e como elas comparecem na formação contínua desenvolvida pela rede de ensino municipal de Boa Vista. Para isso, definimos como objetivos específicos:




    • Analisar as atividades de formação contínua na área de Educação Matemática, desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Boa Vista, no que diz respeito à Educação Matemática e sua relação com o ensino de matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental;




    • Identificar as necessidades formativas dos professores iniciantes que ensinam matemática na rede municipal da cidade de Boa Vista-RR, a partir do olhar dos próprios professores, dos coordenadores pedagógicos e do sistema de ensino;




    • Observar se e de que modo as necessidades formativas manifestas pelos professores comparecem nos momentos de formação contínua.




    Visando atender a estes objetivos, organizamos o texto de tese em cinco capítulos:




    Capítulo 01: Formação contínua na perspectiva do professor crítico-reflexivo: uma discussão necessária em tempos de esperançar - apresenta e discute as concepções teóricas acerca de dois conceitos fundamentais que constituem nosso problema de pesquisa: a formação de professores e o professor crítico-reflexivo.




    Capítulo 02: Constructos teóricos sobre as necessidades formativas de professores iniciantes que ensinam matemática – apresenta as reflexões e concepções acerca de outros três conceitos fundamentais para a compreensão do nosso objeto de estudo: as necessidades formativas, o professor iniciante e os saberes necessários para ensinar matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (AIEF).




    Capítulo 03: Delineamento do percurso metodológico e o contexto da pesquisa – apresenta os fundamentos metodológicos da pesquisa e seu planejamento, os instrumentos de produção de dados e uma contextualização do campo.




    Capítulo 04: Análise das necessidades de professores iniciantes que ensinam matemática - apresenta as análises das necessidades formativas dos professores atendendo à primeira parte do nosso problema de pesquisa: Quais as necessidades formativas de professores iniciantes que ensinam matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental?




    Capítulo 05: O silenciamento das necessidades dos professores iniciantes nas atividades de formação contínua – apresenta as análises sobre o projeto de formação contínua desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Boa Vista, na área da Educação Matemática, com o propósito de verificar em que termos as necessidades formativas manifestas pelos professores iniciantes comparecem nas atividades formativas.




    




    

      

        1 Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática – Reamec.


      




      

        2 Nas primeiras quatro páginas deste texto introdutório optei em escrever na primeira pessoa do singular, pois é a parte em que me situo como sujeito do processo formativo que vivi durante a realização deste doutorado, trato de experiências e vivências pessoais que são minhas, que me “tocaram” (no sentindo apontado por Larossa) e me constituem como professora. Contudo, ao final da apresentação das minhas experiências pessoais, optei em escrever na primeira pessoa do plural, porque o processo de construção da pesquisa ocorreu no diálogo com colegas de trabalho, do doutorado, do grupo de pesquisa (GPECIM), outros pesquisadores e, especialmente, com o meu orientador.


      




      

        3 Este concurso ocorreu no processo de passagem do Território Federal de Roraima para Estado de Roraima, no ano de 1990. Foi cheio de atropelos, pois se alegava que tinha sido realizado com fins eleitoreiros. Com todos os problemas relacionados ao concurso, de fato, alguns professores foram aprovados e entraram como o último grupo de professores federais vinculados ao antigo Território Federal e, outros, que ainda não haviam concluído a Habilitação Específica para o Magistério ficaram com o cargo de regentes de ensino, que, de fato, correspondia ao trabalho como professor. Eu fiquei nesta situação de regente de ensino, cargo que só assumi em janeiro de 1991.


      




      

        4 A EFPBV mantinha o Ensino de 1º Grau como “classes de aplicação”.


      




      

        5 Os olhares se voltaram para a EFPBV pelo seu destaque no cenário local e nacional, em virtude do desenvolvimento de propostas pedagógicas consideradas inovadoras. Em nível nacional, a escola teve uma equipe de professoras primárias premiadas no Prêmio 15 de Outubro do MEC durante os anos de 1992, 1993 e 1994.


      




      

        6 Utilizamos o termo professor que ensina matemática no mesmo sentido apontado por Fiorentini et al. (2002), por compreendermos que o professor polivalente ensina matemática, mas não é licenciado como professor de matemática.


      




      

        7 O Projeto Universal teve como “[...] objetivo principal mapear, descrever, sistematizar as pesquisas brasileiras produzidas no âmbito dos programas de Pós-Graduação strictu sensu das áreas de Educação e Ensino da CAPES, no período de 2001 a 2012, que tem como foco de estudo o professor que ensina matemática. (FIORENTINI; GRANDO; LIMA; CRECCI; COSTA, 2016, p. 2). O Projeto Universal analisou ao todo 858 trabalhos entre teses e dissertações produzidas entre os anos de 2001 e 2012.


      




      

        8 Estou denominando deste modo, porque tais trabalhos não tomaram as necessidades formativas como objeto de estudo, mas os resultados da pesquisa indicaram tais necessidades.


      




      

        9 Neste quadro a sigla PIEMAIEF foi utilizada para denominar “professores iniciantes que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental” para diminuir a quantidade de texto.


      




      

        10 Utilizamos a expressão trabalhos que tratam de algum modo das necessidades formativas de professores que ensinam matemática nos anos iniciais, pois não foram encontrados até o Enem de 2016 nenhum trabalho que tratasse especificamente do tema necessidades formativas, contudo foram identificamos trabalhos que traziam nos seus resumos indícios ou elementos que podem ser traduzidos como necessidades formativas, tanto no que se refere aos conhecimentos específicos da área, quanto pedagógicos e mesmo sobre a formação política e fundamentos epistemológicos da educação matemática.


      




      

        11 Em todos os eventos as Comunicações Científicas foram escolhidas como fonte dos trabalhos a serem analisados, contudo, no I Enem não identificamos esta modalidade de apresentação de trabalhos. Algumas informações que indicam necessidades formativas dos professores das séries iniciais (1ª a 4ª série do 1º grau) estão em uma sessão dos anais denominada Sessões coordenadas e mesas redondas – conclusões e recomendações sobre o eixo temático Formação de professores de 1ª a 4ª séries (p. 111 a 112 dos anais).


      




      

        12 Nenhuma comunicação científica foi identificada nos eixos temáticos de Educação Matemática no Ensino Fundamental e Formação de Professores. Foi identificado um trabalho sobre a formação de professores que atuam na Educação Infantil. Neste evento não houve a apresentação dos Grupos de Trabalho que apareciam nos eventos anteriores, contudo apareceu uma modalidade nova de trabalhos denominada “Debates”, mas, não identificamos nenhum debate sobre a formação de professores dos anos iniciais.


      




      

        13 Nos anais do VIII Enem (2004) as comunicações científicas foram organizadas por Grupos de Trabalho (GT), por isso optamos por realizar o levantamento de trabalhos sobre as necessidades formativas de professores que ensinam matemática em dois GTs: Educação Matemática nas séries iniciais e Formação de professores que ensinam matemática.


      




      

        14 Como a organização dos trabalhos no X Enem foi por eixo temático optamos por selecioná-los olhando para os títulos que tratassem da formação de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Dentre os trabalhos haviam textos nas modalidades de comunicação científica, pôster, relato de experiência e minicursos.


      


    


  




  

    1. FORMAÇÃO CONTÍNUA NA PERSPECTIVA DO PROFESSOR CRÍTICO-REFLEXIVO: UMA DISCUSSÃO NECESSÁRIA EM TEMPOS DE ESPERANÇAR




    [...] me parece uma enorme contradição




    que uma pessoa progressista, que não




    teme a novidade, que se sente mal com




    as injustiças, que se ofende com as




    discriminações, que se bate pela decência,




    que luta contra a impunidade, que recusa




    o fatalismo cínico e imobilizante, não seja




    criticamente esperançosa.




    (Paulo Freire, 1996, p. 73)




    O editorial da Revista Educação e Sociedade nº 140, publicado no terceiro trimestre de 2017, traz o título “Crise do projeto democrático de educação” e apresenta uma breve análise do contexto político e econômico brasileiro atual e como nele se insere a súbita retomada das reformas neoliberais implementadas desde a década de 1990 no campo educacional. No texto, os editores apresentam elementos do contexto educacional atual, como o Projeto Escola sem Partido15, a destituição unilateral do Fórum Nacional de Educação (FNE), o congelamento por 20 anos dos investimentos em políticas públicas (Emenda Constitucional nº 95, de 2016), podendo inviabilizar as metas do Plano Nacional de Educação (PNE) e o avanço de propostas que têm como foco a formação dos alunos, de acordo com os interesses do mercado (PINO et al., 2017).




    Além destes, poderíamos citar ainda a recente retomada do Projeto de Lei Nº 6.114, de 2009, que visa instituir o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação Básica (Enameb), a entrega da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) pelo Ministério da Educação (MEC), sem uma discussão mais ampla com as comunidades escolares, e o lançamento da atual Política Nacional de Formação de Professores, como outros elementos que caracterizam o cenário atual da educação brasileira. Esta última teve seus princípios apresentados pela secretária-executiva do MEC, Maria Helena Guimarães de Castro, a qual intitulou o segundo slide de sua apresentação com a seguinte frase “A QUALIDADE DAS APRENDIZAGENS DEPENDE DA QUALIDADE DO TRABALHO DO PROFESSOR”, demonstrando, juntamente com o depoimento disponível no vídeo16 de lançamento, que a política assenta sobre os professores a maior responsabilidade pela qualidade da aprendizagem, o que se soma ao discurso de culpabilização do magistério pelos fracassos da educação escolar, como já é tão evidente na mídia de massa. Além disso, a política recebe críticas pelo seu caráter praticista e por atender às prerrogativas dos organismos internacionais, que desde a década de 1990 disseminam princípios e diretrizes à educação escolar segundo a perspectiva neoliberal (BARBOSA; FERNANDES, 2018).




    Junto a esses elementos, em nível mais amplo, vale destacar o alto índice de desemprego17, a Reforma Trabalhista, que fragilizou os direitos dos trabalhadores, a ameaça constante da reforma no sistema previdenciário e a grave crise moral e ética que assola os três poderes da república brasileira. Todos esses elementos juntos, de um lado, imprimem um sentimento de desesperança e, de outro, evidenciam a divergência de interesses de classe na sociedade capitalista, o que fortalece a perspectiva da resistência e da luta por transformações numa sociedade marcada pela desigualdade e injustiça social.




    No editorial da Revista Educação e Sociedade, os autores concluem o texto avocando os seus leitores para um movimento de resistência a todos esses ataques em relação à propositura de uma educação de qualidade social que se proponha a atender à finalidade prevista na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e Constituição Federal de promover “[...] o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (PINO et al., 2017). Eles afirmam que:




    Diante do domínio do sistema sobre o sujeito, diante da real ameaça de falência do sujeito no contexto da supremacia do sistema, torna-se cada vez mais urgente resistir a essa avassaladora intervenção exercida sobre os diferentes meios de constituição da autonomia, especialmente a educação, que tanto pode servir à liberdade quanto ao domínio (PINO et al. 2017, p. 535).




    Esta referência ao caráter libertador e emancipatório da educação justifica nossa opção pela epígrafe que inicia este capítulo, pois compreendemos, como afirma Freire (1996), que a esperança é um sentimento inerente ao ser humano e a qualquer proposta educativa que se diga progressista e vinculada a um projeto de educação de qualidade social. Portanto, para que se construa uma proposta de formação de professores é necessário esperançar na perspectiva freireana, ou seja, “[...] é preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo esperançar; porque tem gente que tem esperança do verbo esperar. E esperança do verbo esperar não é esperança, é espera. Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar é construir, esperançar é não desistir!” (FREIRE, 2001, p. 110-111).




    Nesse sentido, num contexto em que o sistema de ensino demonstra desconsideração pelas discussões construídas nos últimos 30 anos acerca da valorização do professor como sujeito do seu processo formativo, dos saberes que o professor constrói ao longo da sua trajetória de desenvolvimento profissional, da articulação entre formação e condições de trabalho, salário e carreira e dos princípios defendidos pelo movimento dos educadores para a formação de professores, compreendemos ser necessário resgatar, com o devido aprofundamento teórico, as proposituras sobre o professor crítico-reflexivo (GIROUX, 1997; PIMENTA, 2005; LIBÂNEO, 2005; GHEDIN, 2005; 2007; ZEICHNER, 2008; GIORGI et al., 2011). A origem do conceito de professor reflexivo, na década de 1990, é evidência de que esta discussão não é nova, mas também não é ultrapassada, pois se permanecem vivas as práticas de formação pautadas no modelo da racionalidade técnica, a proposta que se contrapõe a este modelo também deve ser fortalecida por meio das pesquisas, dos debates, das proposições e de construção de práticas formativas que valorizem o professor, sua história de vida, suas práticas, seus saberes, suas experiências e suas vozes, assim como a produção científica e os elementos contextuais em que ocorre a formação.




    Frente a esta perspectiva, organizamos este capítulo com o propósito de apresentar e discutir as concepções teóricas acerca de dois conceitos fundamentais que constituem nosso problema de pesquisa: a formação de professores e o professor crítico-reflexivo. Para tratar das concepções sobre a formação de professores, iniciamos com a discussão sobre a formação inicial do professor que ensina matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (AIEF) e depois focalizamos na formação contínua, pois o nosso objeto de estudo está mais situado nesta etapa do desenvolvimento profissional docente. Contudo, consideramos importante trazer elementos da formação inicial, haja vista que os professores iniciantes são, em geral, sujeitos recém-formados e trazem influências e necessidades da sua graduação.




    Finalizamos o capítulo apontando a perspectiva de formação do professor crítico-reflexivo como uma possibilidade de valorizar os saberes docentes, dar voz aos professores no processo de desenvolvimento profissional, de favorecer práticas de formação que tomem a prática docente como ponto de partida e a construção da práxis pedagógica como ponto de chegada e de fortalecimento do compromisso ético e político da docência com a transformação da realidade social, entendendo que os professores podem contribuir com a construção de um projeto de sociedade justa, igualitária, democrática e solidária, na medida em que também se transformam nesta caminhada.




    1.1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES QUE ENSINAM MATEMÁTICA




    Nesta sessão discutimos a questão da formação do professor que ensina matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no curso de Pedagogia, haja vista que este é o principal lócus de formação desses profissionais desde a homologação da Resolução CNE/CP nº 01/2006, a qual institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura (DCNP).




    Antes de tratarmos do curso de Pedagogia, consideramos importante situar historicamente como se dava a formação dos professores dos AIEF antes de isto ser tarefa, fundamentalmente, deste curso. No Brasil, a formação dos professores dos primeiros anos escolares iniciou em 1823, com a criação de uma escola de primeiras letras, que se utilizava do método mútuo, o qual, segundo Tanuri (1969), consistia, predominantemente, na realização de práticas e sem garantir base teórica aos professores.




    Em 1835, foi fundada a primeira Escola Normal brasileira, na província do Rio de Janeiro, e se utilizava do método mútuo ou lancasteriano18, com foco na formação prática e desprestigiando a teoria. Segundo Campos e Silva (2002), a concepção vigente era de que o magistério era uma vocação e não uma profissão, portanto, a formação era mais voltada para o desenvolvimento da moralidade, incluindo “[...] uma repetição do currículo das escolas elementares, somando-se a uma metodologia de alfabetização” (CAMPOS; SILVA, 2002, p. 18).




    Campos e Silva (2002) explicam que durante todo o período imperial a formação de professores no Brasil não teve grande relevância, só passando a ser reivindicada a partir do ideal republicano, comprometido com a melhoria do nível educacional da população. Neste contexto, houve certa valorização da escola normal nos anos que antecederam à Proclamação da República, o enriquecimento do currículo, ampliação dos requisitos para o ingresso nesta escola e a abertura para o sexo feminino (TANURI, 2000).




    As escolas normais foram responsáveis pela formação dos professores dos primeiros anos escolares até o processo reformista do governo militar (1964 – 1985), quando o ensino normal foi transformado em Habilitação Específica para o Magistério (HEM). Conforme Tanuri (2000, p. 80):




    Assim, a já tradicional escola normal perdia o status de “escola” e, mesmo de “curso”, diluindo-se numa de muitas habilitações profissionais do ensino de segundo grau a chamada Habilitação Específica para o Magistério (HEM). Desapareciam os Institutos de Educação e a formação de especialistas e professores para o curso normal passou a ser feita exclusivamente nos cursos de Pedagogia (TANURI, 2000, p. 80).




    Em relação a esta habilitação, Tanuri (2000) explica que existiram várias críticas, especialmente no que se refere a: dicotomia entre teoria e prática; dicotomia entre conteúdos e método; dicotomia entre núcleo comum e parte profissional; inexistência de articulação entre o processo de formação e a realidade de ensino de 1º grau; inadequação dos docentes ao curso, em termos de formação; e, problemas relacionados à realização do estágio e da Prática de Ensino.




    Mesmo com todas estas limitações e críticas, a formação do professor dos primeiros anos escolares acontecia, em sua maioria, nas escolas de formação de professores em nível médio (HEM) até a homologação e publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a Lei Federal nº. 9394/96, a qual estabeleceu:




    Art. 62 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.




    Art. 63 Os institutos superiores de educação manterão:




    I- cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental.




    Art. 64 A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional (BRASIL, 1996).




    Segundo Ribeiro (2009), nestes artigos a discussão acerca da identidade e da função do Curso de Pedagogia veio à tona, visto que o Art. 62 indica os Institutos Superiores de Educação (ISE) como responsáveis pela formação de docentes para atuar na educação básica, além das Universidades, e, o art. 63, inciso I, indica que os ISE também se dedicariam à formação de docentes para a Educação Infantil e para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Contudo, o art. 64 assinala que a formação de profissionais da educação para as tarefas não docentes aconteceria no Curso de Pedagogia ou em cursos de pós-graduação.




    Dessa maneira, a formação do professor dos anos iniciais passou por um processo de transição das escolas de ensino médio em Habilitação Específica para o Magistério (HEM)19, para os Institutos de Educação Superior (ISE), durante a segunda metade da década de 1990 e primeira metade da década seguinte. Isso denota que a formação destes professores ainda não era o principal foco dos cursos de Pedagogia, que desde sua instituição, em 1939, não possuía como incumbência formar o professor dos anos iniciais, mas, sim, preparar docentes para a escola secundária (ALMEIDA; LIMA, 2012), os quais atuariam na formação dos professores polivalentes20. Segundo Arantes e Gebran (2014, p. 281), o curso tem uma história marcada “[...] pelas dicotomias entre professor e especialista, bacharelado e licenciatura, generalista e especialista, técnico em educação e professor”.




    A dicotomia entre a formação pedagógica e a do bacharel foi representada durante muito tempo pelo chamado “esquema 3+1”, no qual a organização curricular acrescia um ano de estudos pedagógicos após três anos de formação do bacharel. Esse modelo formativo não privilegiava a docência, especialmente, para os anos iniciais de escolaridade, inclusive porque não era este o propósito do curso.




    Sobre esse modelo formativo, Brzezinski (2004, p. 38) explica que o curso de Pedagogia:




    [...] teve seu destino atrelado ao padrão de escola superior e acabou estigmatizado pelo caráter prático e utilitário, com cursos carentes de fundamentação teórica de qualidade, sem vocação para a pesquisa e instituídos apenas para “formar” profissionais da educação, como se esta tarefa fosse simples.




    Brzezinski (2004) esclarece ainda que o curso também era marcado pelo pragmatismo característico da vertente profissionalizante, o que, em parte, pode ser explicado pela negação da pesquisa na formação e, consequentemente, pelo descuido com a produção teórica. Essa situação acabou por contribuir para que a pedagogia fosse transformada num campo prático identificado como metodologia da educação ou como técnicas usadas para formar o professor.




    Esse modelo de formação do técnico da educação, com apenas a complementação das disciplinas pedagógicas ao final do curso para certificar o professor, vigorou até 1969 quando foram fixados pareceres e resoluções que ajustavam o curso à ordem do governo militar (BRZEZINSKI, 2008). Um dos problemas enfrentados nesse modelo era a ambiguidade na identidade do pedagogo que, sendo formado, principalmente, como técnico, não possuía lugar definido no mercado de trabalho e acabava atuando profissionalmente como professor primário, sem ter sido preparado para isso. Contudo, vale destacar que no período de 1930 a 1960, mesmo que o curso de Pedagogia formasse o técnico, a identidade do pedagogo também recaía sobre o ser professor, em virtude da expansão das escolas normais em nível médio.




    As mudanças ocorridas a partir da Lei da Reforma Universitária (Lei nº. 5540/1968)21 e pelos pareceres e resoluções de 1969, especialmente o Parecer CFE nº 252/196922, exigia da educação um ajustamento à “[...] ordem tecnoburocrática militar que impunha ao curso de Pedagogia uma diversidade de habilitações – orientação, administração, supervisão e inspeção escolar” (BRZEZINSKI, 2008, p. 216). Essas novas orientações influenciaram na constituição identitária do curso de Pedagogia, pois implicou em maior fragmentação na formação e no trabalho do pedagogo, reforçou a dimensão da formação técnica e propiciou a desintegração da identidade do pedagogo, que vinha caminhando no sentido de ser professor.




    Nos anos de 1980, marcados pelos movimentos de luta pela redemocratização do País, a formação tecnicista e fragmentada do pedagogo passou a ser questionada e iniciaram discussões e construções de projetos pedagógicos para cursos de pedagogia que assumiram o princípio da base comum nacional de formação de professores, a docência, rejeitando as habilitações tradicionais (BRZEZINSKI, 2008).




    A base comum nacional foi assumida por esses currículos inovadores de formação de pedagogos. Essa base foi concebida em 1983 pelo movimento organizado em forma de Comitê de Formação do Educador, modificado em 1983 para Comissão Nacional dos Cursos de Formação do Educador (CONARCFE) e, transformado em Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), em 1990 (BRZEZINSKI, 2008, p. 219).




    Na primeira década deste século, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (DCNP) (Resolução CNE/CP nº 01/2006) que avançam no sentido de compreender a docência como base da formação do pedagogo e no reconhecimento do curso como uma licenciatura. Contudo, a ampliação do campo profissional e, consequentemente, da formação coloca em xeque a formação do professor dos anos iniciais, na medida em que parece difícil contemplar os conhecimentos necessários ao exercício da docência nos anos iniciais que envolvem, entre outras coisas, saber o conteúdo a ensinar e saber ensinar em pelo menos cinco componentes curriculares distintos: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geografia.




    Numa perspectiva mais geral, Saviani (2007) explica que o aluno do curso de Pedagogia precisa assimilar os conhecimentos elementares que integram o currículo escolar, entender a forma pela qual esses conhecimentos são dosados, sequenciados ao longo dos anos escolares, compreender o caráter integral do desenvolvimento da personalidade de cada aluno no processo de aprendizagem e aprender o modo como as ações são planejadas e administradas.




    No campo da formação para ensinar matemática, os estudos de Ball (1991) apontam que os professores que ensinam matemática precisam possuir conhecimentos “de e sobre” a matemática a ser ensinada, o que envolve o domínio de conceitos, proposições e procedimentos matemáticos. De acordo com Abrahão e Silva, o professor precisa dominar (2017, p. 96) “[...] os conteúdos básicos conceituais, didático-metodológicos e curriculares dos quatro campos matemáticos presentes nas orientações curriculares oficiais: Números e Operações, Grandezas e Medidas, Espaço e Forma e Tratamento da Informação”. Para que tais aprendizagens possam se efetivar durante a licenciatura em Pedagogia, é necessário rever questões como a carga horária insuficiente dedicada aos estudos matemáticos e a desarticulação entre teoria e prática na formação dispensada aos futuros professores (ABRAHÃO; SILVA, 2017).




    Cabe questionar se essas aprendizagens estão sendo construídas ao longo da formação inicial nos cursos de Pedagogia, pois alguns estudos acerca da formação inicial de professores (ALMEIDA; LIMA, 2012; BAUMANN; BICUDO, 2010; CURI, 2004, 2005) indicam que, em geral, os cursos de Pedagogia no Brasil apresentam fragilidades nos seus processos formativos em relação à organização curricular, os quais apresentam apenas uma ou duas disciplinas (2% a 4% da carga horária total dos cursos) voltadas para a formação matemática do professor, que ao final do curso de Pedagogia pode ministrar essa disciplina ao longo dos cinco Anos Iniciais do Ensino Fundamental.




    Do mesmo modo, Fiorentini (2008, p. 56-57) explica que:




    [...] a reduzida carga didática que os cursos de Pedagogia e Licenciatura para as séries iniciais do Ensino Fundamental têm destinado à formação conceitual e didático-pedagógica da matemática tem sido um problema crônico e que não foi contemplado pelas atuais Diretrizes Curriculares. Além da falta de um domínio conceitual da matemática, os alunos-docentes que ingressam nesses cursos de formação docente trazem crenças e atitudes geralmente negativas e preconceituosas em relação à matemática e seu ensino. Relação essa decorrente de uma história de fracasso escolar e da construção de uma imagem de que a matemática é difícil e que nem todos são capazes de aprendê-la. O não enfrentamento ou tratamento desse problema, durante a formação inicial, tem sérias implicações na prática docente desses alunos e alunas.




    Percebemos, então, que dificilmente os cursos de formação inicial poderão oferecer a formação matemática necessária à atuação docente do professor dos anos iniciais, caso as instituições formadoras não assumam o compromisso de repensar a estrutura curricular dos cursos de Pedagogia, observando, inclusive, para os dados das pesquisas realizadas por Gatti (2010) e Libâneo (2010), que o tempo dedicado neste curso para o estudo dos conteúdos a serem ensinados nos anos iniciais é muito reduzido.




    Gatti (2010, p. 1368), ao estudar o currículo de 71 cursos de Pedagogia, identificou que:




    [...] chama a atenção o fato de que apenas 3,4% das disciplinas ofertadas referem-se à “Didática Geral”. O grupo “Didáticas Específicas, Metodologias e Práticas de Ensino” (o “como” ensinar) representa 20,7% do conjunto, e apenas 7,5% das disciplinas são destinadas aos conteúdos a serem ensinados nas séries iniciais do ensino fundamental, ou seja, ao “o que” ensinar. Esse dado torna evidente como os conteúdos específicos das disciplinas a serem ministradas em sala de aula não são objeto dos cursos de formação inicial do professor. Disciplinas relativas ao ofício docente representam apenas 0,6% desse conjunto (GATTI, 2010, p. 1368). [grifos nossos]




    Deste modo, o estudo dos conteúdos matemáticos fica prejudicado no curso de Pedagogia e, conforme aponta Curi (2005), com o pouco tempo destinado a estes conteúdos, é comum focalizar no bloco Números e Operações, em detrimento dos demais blocos, a saber: grandezas e medidas, espaço e forma e tratamento da informação.




    Como todos os sujeitos envolvidos na segunda fase da nossa pesquisa de campo foram graduados em instituições situadas em Roraima, consideramos adequado resgatar um estudo que publicamos na Revista Reamec de 201523, no qual fizemos a análise das matrizes curriculares e das ementas de 13 cursos, que funcionavam no Estado, com o propósito de identificar a carga horária e o conteúdo trabalhado nas disciplinas voltadas para a formação matemática do pedagogo.




    Identificamos que, com exceção de dois cursos, todos os demais oferecem apenas uma disciplina de matemática com carga horária que varia de 60h a 100h, correspondendo a um pouco mais que 2% dos cursos. Existe, inclusive, uma instituição que oferece apenas uma disciplina, que trata, ao mesmo tempo, do ensino de Ciências e Matemática. Essa carga horária reduzida já evidencia que não há tempo de aula suficiente para garantir uma sólida formação matemática para o pedagogo, de modo que, além dos fundamentos da área do conhecimento, possa se apropriar dos conteúdos e processos metodológicos envolvidos nos quatro blocos de conteúdos indicados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais: Números e Operações, Espaço e Forma, Grandezas e Medidas e Tratamento da Informação (BRASIL, 1997).




    Na análise das ementas das disciplinas de matemática destes cursos, verificamos que apenas três explicitam claramente o trabalho com os fundamentos históricos da Matemática, indicando que o estudo desse aspecto não seja estudado na maioria dos cursos de Pedagogia ofertados em Roraima. Essa ausência indica a necessidade de repensar tais ementas, já que, segundo D’Ambrósio, essa compreensão histórica é fundamental.




    Uma percepção da história da Matemática é essencial em qualquer discussão sobre a matemática e o seu ensino. Ter uma ideia, embora imprecisa e incompleta, sobre por que e quando se resolveu levar o ensino da matemática à importância que tem hoje são elementos fundamentais para se fazer qualquer proposta de inovação em educação matemática e educação em geral (1986, p. 29).




    Somadas à ausência dos aspectos históricos da educação matemática, também verificamos que as ementas, em geral, privilegiam o “como ensinar”, o estudo das metodologias, práticas e estratégias de ensino, o que evidencia uma preocupação com o caráter prático do fazer docente, como se este estivesse desvinculado dos aspectos epistemológicos, ontológicos e históricos. Por outro lado, algumas ementas contemplavam conteúdos básicos para o ensino da matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, mas numa carga horária tão pequena, que dificilmente poderia contemplar o estudo de todos os conteúdos previstos no currículo dos AIEF.




    Gatti (2010) explica que além dos resquícios históricos do curso de Pedagogia, o pouco tempo dedicado ao estudo dos conteúdos do currículo dos anos iniciais está relacionado às próprias Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso (Resolução CNE nº 01/2006), que mesmo assumindo a docência como base da formação do pedagogo, passou a ter amplas atribuições e, consequentemente, ocasionou a dispersão curricular.




    O estudo apresentado por Gatti (2010) corrobora com o que diz Curi (2005) sobre a maior ênfase no estudo de metodologias de ensino, do que no conteúdo a ser ensinado, de modo que a formação do professor dos anos iniciais parece estar fundada numa compreensão de que é mais importante saber o como ensinar do que saber o que ensinar.




    Resultados semelhantes foram encontrados no estudo realizado por Oliveira e Oliveira (2013), que, ao analisarem 38 trabalhos (dissertações e teses) publicados no período de 2005 a 2010 e disponíveis no banco de teses da Capes, identificaram que os cursos de formação inicial, em geral, possuem os seguintes problemas:




    [...] ínfima fração da carga horária destinada à formação para o ensino de Matemática; tendência a enfatizar aspectos metodológicos, em detrimento dos conteúdos matemáticos; desarticulação entre teoria e prática; fragmentação do currículo; tendência a privilegiar os números e as operações, com pouca ou nenhuma menção à Geometria, grandezas e medidas e tratamento da informação (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2013, p. 7).




    Frente a estes resultados, entendemos que se os cursos responsáveis pela formação inicial não fizerem o exercício da reflexão e revisão dos seus currículos de modo a atender a necessidade dos futuros professores dos AIEF de saberem o que ensinar e como ensinar, podem estar colaborando para o enfraquecimento da formação docente, assim como explicitando uma ideia de que a formação contínua deveria complementar o que faltou na graduação, evidenciando uma ideia equivocada de que a formação contínua é compensatória.




    Em sentido oposto à ideia da compensação, discutiremos na sessão a seguir a propostas de formação contínua pautada na perspectiva do modelo construtivista, que compreende o professor como sujeito social e histórico, portanto, inconcluso e em processo contínuo de construção de novas necessidades de conhecimento.




    1.2 O MODELO CONSTRUTIVISTA PARA A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES




    Para nortear nossas reflexões sobre a concepção de formação de professores à qual nos filiamos, partimos das seguintes questões: o que apontam os estudos sobre a formação contínua? O que é formação contínua e qual modelo pode contribuir com a prática dos professores que ensinam matemática nos anos iniciais? Que aspectos levantamos como fundamentais para a construção de uma proposta de formação contínua para os professores que ensinam matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental?




    A discussão sobre a formação de professores não é nova e, segundo Candau (2007, p. 140), “[...] tem estado presente em todos os esforços de renovação pedagógica promovidos pelos sistemas de ensino ao longo dos tempos”. Contudo, desde o processo reformista iniciado na década de 1990, o tema ganhou impulso, de tal modo que na atualidade já não é mais uma subárea da Didática, mas, sim, uma área de estudo com objeto e metodologias de pesquisa próprios, constituiu uma comunidade científica, incorporou os próprios protagonistas (os professores) nos grupos de pesquisa e tem lugar de destaque nas políticas públicas educacionais (ANDRÉ, 2009).




    Entretanto, mesmo com todo esse desenvolvimento, Brzezinski (2006) aponta que ainda existe um vasto campo para estudos nessa área, especialmente no que se refere ao propósito de encontrar caminhos mais efetivos para promover o desenvolvimento profissional docente, que neste trabalho é entendido como:




    [...] um processo, que pode ser individual ou colectivo, mas que se deve contextualizar no local de trabalho do docente - a escola - e que contribui para o desenvolvimento das suas competências profissionais através de experiências de diferente índole, tanto formais como informais (MARCELO, 2009, p. 10).




    Além disso, Garcia (1999) explica que o desenvolvimento profissional de professores tem conotação de evolução e continuidade, superando a tradicional justaposição entre formação inicial e aperfeiçoamento e pressupondo “[...] uma abordagem na formação de professores que valorize o seu carácter contextual, organizacional e orientado para mudanças” (GARCIA, 1999, p. 137).




    Marcelo Garcia (1999) defende que a formação profissional é um processo contínuo, sistemático e organizado de aprendizagem, o qual ocorre durante toda a carreira docente, é o que ele chama de desenvolvimento profissional. Com essa compreensão, o referido autor aponta a existência de quatro fases ao longo da carreira:




    a) a fase pré-treino se refere às experiências prévias que os futuros professores vivenciam como estudantes ao longo da Educação Básica;




    b) a fase de formação inicial, que consiste na etapa de preparação profissional e que ocorre em instituições específicas de formação docente;




    c) a fase de iniciação, a qual compreende os anos iniciais de inserção na carreira profissional; e,




    d) a fase de formação permanente, que envolve todas as atividades planejadas pelos professores ou pelas instituições e que são desenvolvidas ao longo da carreira.




    Nessa perspectiva do desenvolvimento profissional docente, supera-se a compreensão de que a formação inicial e contínua sejam dois momentos distintos, mas compreende que são momentos intrinsecamente relacionados no interior de um mesmo processo. Desse modo, se reconhece que a formação inicial, por melhor que seja, não é suficiente para a complexidade do trabalho docente, pois está restrita a um espaço e tempo do desenvolvimento profissional e, por isso, o processo formativo deve continuar, mesmo depois que o professor começa a ensinar, já que a prática sozinha também é insuficiente para que esse desenvolvimento ocorra. Nesse sentido, é importante vivenciar um processo crítico-reflexivo contínuo sobre a prática.




    Por outro lado, Vanda Lima (2007) afirma que se espera que a formação inicial, além de certificar os futuros profissionais, também possibilite a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de habilidades e valores, que possam ser mobilizados pelos professores ao longo de sua vida profissional. Desse modo, os conhecimentos adquiridos e construídos na formação inicial também precisam estar articulados com a profissão docente e com a realidade da escola de Educação Básica, ou seja, na perspectiva do desenvolvimento profissional, a formação contínua também deve tomar a realidade escolar como objeto de reflexão e construção de conhecimentos. Os estudos realizados não deveriam ocorrer descolados da realidade em que eles são produzidos.




    Entendemos que a formação contínua, por sua vez, não tem como tarefa preencher as lacunas deixadas pela formação inicial, mas busca manter um processo contínuo de desenvolvimento profissional e pessoal, que possa contribuir para uma mudança nas bases da profissionalidade docente (GIORGI et al., 2011).




    Garcia (1999) explica ainda que o desenvolvimento profissional se efetiva como uma atitude constante de pesquisa, de questionamento e busca de soluções, assim como é uma atividade que não afeta apenas o professor, mas o coletivo escolar (administradores, supervisores, inspetores, pessoal de apoio etc.).




    Com base nessas concepções, concebemos que a perspectiva da formação contínua voltada para o desenvolvimento profissional se opõe ao modelo clássico (CANDAU, 2007), ainda em vigor, no qual os professores são chamados a participar de momentos de capacitação ou reciclagem, que desconsideram seus conhecimentos, experiências profissionais e história de vida.




    Diante das diferentes práticas e compreensões, consideramos a formação contínua como “[...] um processo histórico e inacabado, vinculado às questões da profissão docente e da educação como prática social” (SANTOS, 2014, p. 65). Assim, compreendemos a formação docente como processo contínuo, que deve ser sistematizado e planejado, o que implica na valorização das necessidades formativas diagnosticadas. Contudo, esse diagnóstico não é algo tão simples de ser feito, visto que as necessidades podem não ser tão perceptíveis em sua essência pelos sujeitos da formação, por isso compete ao formador e/ou às instituições promover um processo investigativo de levantamento e análise das necessidades formativas, antes, durante e após realizar o planejamento da atividade com os professores. Além disso, vale destacar a importância da continuidade da formação, de modo a superar a lógica da oferta de cursos, palestras e oficinas, de maneira desorganizada e desconexa.




    Também entendemos que a formação contínua como processo de desenvolvimento profissional não se desvincula da formação inicial e, nem tão pouco, das condições reais em que o trabalho docente se desenvolve. Isso implica em considerar o professor em sua integralidade, como sujeito social e histórico. E desconsiderar essas condições nos processos formativos, pode implicar em resultados pouco satisfatórios, tanto para quem oferece quanto para quem participa deles.




    No processo de construção das nossas ideias acerca do conceito de formação contínua, consideramos os estudos de Nóvoa (1992), que apontam a existência de dois modelos de formação contínua de professores que predominam no contexto educacional: o modelo estruturante e o modelo construtivista. Com base nas informações deste autor, organizamos o Quadro 1 a seguir, com as características dos dois modelos:




    Quadro 1- Modelos de formação contínua




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Aspectos


          



          	

            Modelo estruturante


          



          	

            Modelo construtivista


          

        


      



      

        

          	

            Paradigmas de formação


          



          	

            Tradicional, comportamentalista e universitário escolar.


          



          	

            Personalista, investigativo, contratual e interativo-reflexivo.


          

        




        

          	

            Desenvolvimento


          



          	

            Desenvolve-se a partir de práticas formativas organizadas previamente, na lógica da racionalidade técnica.




            Ênfase na reciclagem dos professores, com práticas homogêneas que desconsideram o a trajetória de vida e profissional dos professores.


          



          	

            As práticas formativas são organizadas a partir da reflexão contextualizada e de um quadro de regulação permanente das práticas e dos processos de trabalho.




            Processo permanente de construção e reconstrução da docência. Ênfase no professor como sujeito individual e coletivo.


          

        




        

          	

            Local da formação


          



          	

            A universidade constitui-se como locus privilegiado. Assim como, centros de formação e outras instituições formadoras24.


          



          	

            A escola constitui-se como locus privilegiado da formação.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora, a partir da leitura de Nóvoa (1992)




    Diante destes dois modelos de formação contínua, entendemos que o “modelo estruturante” (NÓVOA, 1992) ou “clássico” (CANDAU, 2007) não consegue atender às complexidades das necessidades formativas dos professores e que, na atualidade, as práticas formativas não podem mais se configurar numa proposta pensada por especialistas para ser imposta aos docentes, nem se pautar na mera transmissão de conhecimentos, como se os professores não possuíssem saberes acumulados e construídos em suas experiências formativas anteriores. Pelo contrário, é importante que a formação seja entendida como parte do processo de desenvolvimento profissional e valorize as demandas que nascem do próprio trabalho docente.




    De acordo com Marcelo (2009, p. 10)




    O desenvolvimento profissional pretende provocar mudanças nos conhecimentos e crenças dos professores. Por sua vez, a mudança nos conhecimentos e crenças provoca uma alteração das práticas docentes em sala de aula e, consequentemente, uma provável melhoria nos resultados da aprendizagem dos alunos.




    Tal pensamento reforça mais uma vez a premissa de que a formação não pode ser alijada da realidade educativa e do propósito da ação docente, que é mediar o processo ensino-aprendizagem na escola e em outros espaços, nos quais o professor atue profissionalmente.




    Também é fundamental compreender que, sendo a prática e a teoria dimensões indissociáveis do trabalho docente, as mudanças nas crenças e as concepções construídas pelos professores acerca do processo ensino-aprendizagem não ocorrem simplesmente pela participação em atividades formativas. Ademais, as mudanças ocorrem pela comprovação que os professores fazem na prática, dos melhores caminhos para garantir a aprendizagem dos seus alunos. É por isso que se vislumbram como possibilidades formativas as situações, tendências e modelos que colocam o professor na situação de sujeito que possui saberes e que pode produzir novos saberes, a partir das reflexões críticas que pode fazer sobre sua própria prática.




    Para que isso ocorra é importante que a formação leve em consideração as necessidades formativas dos professores, as quais, de acordo com Nuñez e Ramalho (2002), são sócio historicamente determinadas, contextualizadas e compreendidas numa dinâmica dialética, além de ser o objeto integrador da formação docente.




    As necessidades são reveladas na prática docente e são ponto de partida para a elaboração das propostas de formação de professores. Os estudos de Rodrigues e Esteves (1993); Rodrigues (1993, 2006); Zabalza (2003); Garcia (1999); Silva (2014); Giorgi (2011) mostram que é imprescindível conhecer as necessidades dos alunos, do currículo, dos próprios professores e das escolas, pois são as necessidades que revelam o conteúdo das atividades de desenvolvimento profissional.




    Na perspectiva de aliar desenvolvimento profissional e desenvolvimento curricular, Fiorentini e Crecci (2013, p. 2) defendem que:




    [...] pesquisadores de universidades, professores da escola e futuros professores podem juntos, constituir uma comunidade profissional, onde aprendem a lidar com a diversidade e heterogeneidade da escola, visando à qualidade de uma educação possível para o grande contingente de alunos de classes menos favorecidas. Nessa comunidade, os professores da escola trazem seus problemas e desafios e os formadores de professores e futuros professores tentam atuar/trabalhar em função dessas demandas. […]. Essa inter-relação entre formação docente e mudança curricular, nos levou […] a assumir uma postura política e epistemológica, que consiste em reconhecer e investir na capacidade de os professores promoverem o conhecimento profissional, as mudanças curriculares e o desenvolvimento profissional, de forma colaborativa e investigativa.




    Nessa concepção está explícita a ideia do professor como protagonista do processo de formação contínua, que deve estar voltada tanto para o desenvolvimento profissional, como para as mudanças curriculares necessárias, de modo que a escola cumpra com seu papel social quanto à disseminação de conhecimentos para todas as pessoas, especialmente, aquelas que mais necessitam dela, os trabalhadores e seus filhos. Ao mesmo tempo está implícita a ideia de que a escola e os professores também produzem conhecimento a partir de processos de problematização e investigação da prática escolar. Isso implica num compromisso social mais amplo, de instrumentalizar o cidadão para a participação crítica na sociedade e, ao mesmo tempo, indica que a formação docente possui dimensões teórica, prática e política.




    Também está evidente um trabalho de articulação entre universidades, professores e futuros professores na perspectiva da constituição de comunidades profissionais voltadas para a formação de maneira colaborativa e investigativa. Nesse sentido, os professores e as escolas assumem o papel de produtores de conhecimento e não mais de meros consumidores de pesquisas e conhecimentos prontos.




    Para operacionalização de um processo de formação contínua nessa perspectiva, discutiremos três aspectos levantados por Candau (2007), que consideramos fundamentais: a escola como locus privilegiado, a valorização do saber docente e o ciclo de vida profissional dos professores.




    Entender a escola como locus privilegiado para a formação contínua de professores não significa simplesmente tomar o seu espaço físico para realizar os momentos de estudo, mas consiste em tomar a realidade escolar e a prática educativa como elementos de reflexão na coletividade que a constitui. Dessa maneira, entendemos ser necessário superar a lógica dos eventos de formação como mero cumprimento de tarefas, e compreendê-los como parte do processo de desenvolvimento profissional.




    Contudo, também é importante não isolar a escola do contexto mais amplo da sociedade em que ela se insere. É preciso entender que a realidade vivenciada dentro das escolas não está restrita a elas, pelo contrário, mesmo tendo especificidades inerentes a cada uma, elas são também reflexo de uma sociedade capitalista, marcada pela contradição, pela desigualdade e diversidade, pela injustiça social, pela competitividade, pela individualidade, pelas lutas sociais, dentre outros aspectos que a integram.




    Nesta relação entre aspectos internos e externos que integram a realidade escolar, corroboramos com a defesa feita por Candau (2007, p. 145), de que é necessário entender a escola como lugar privilegiado para a formação contínua:




    Trata-se de trabalhar com o corpo docente de uma determinada instituição, favorecendo processos coletivos de reflexão e intervenção na prática pedagógica concreta, de oferecer espaços e tempos institucionalizados nesta perspectiva, de criar sistemas de incentivo à sistematização das práticas pedagógicas dos professores e à sua socialização, de ressituar o trabalho de supervisão/orientação pedagógica nessa perspectiva. Parte-se das necessidades reais dos professores, dos problemas do seu dia a dia e favorecem-se processos de pesquisa-ação (CANDAU, 2007, p. 145).




    Fica evidente nesta compreensão o caráter articulador da formação contínua, na medida em que pode favorecer a coletividade na escola e impulsionar um processo de mudança que não se constrói de maneira isolada, mas como uma proposta de um grupo, o qual toma suas práticas e concepções como objeto de estudo e reflexão, de modo que problematize o cotidiano escolar, com o propósito de mudar a escola, as práticas educativas e a si mesmo (ORSOLON, 2005).




    Com o avanço das discussões sobre a formação contínua na própria escola, Pimenta (2005) também chama a atenção para a importância de compreendermos que colocar a escola como espaço de formação de professores não significa isolá-la da produção científica que acontece no âmbito das universidades, por isso defende a articulação entre estas duas instituições de modo que os saberes e conhecimentos produzidos possam ser problematizados, investigados e produzidos de maneira conjunta, ao mesmo tempo em que possibilita aos sujeitos das universidades e escolas participar de processos de desenvolvimento profissional.




    Corroboramos com Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010), ao defenderem que a escola é o espaço privilegiado para a concretização dos projetos e atividades da formação contínua, mas, para isso, é necessário garantir as condições para que isso ocorra como, por exemplo, “[...] organização da gestão institucional na qual seja previsto o tempo e diversos recursos para sua realização. A escola não é a única responsável por esta formação, embora seja uma instituição educativa e/ou de formação de professores” (ALVARADO-PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 371).




    Para que a formação contínua se efetive na escola, as condições de trabalho precisam ser garantidas por meio de políticas que favoreçam o desenvolvimento profissional, do contrário, mesmo acontecendo no “chão da escola”, pode se tornar apenas o cumprimento de uma obrigação.




    Neste sentido, defendemos que as condições de trabalho devem possibilitar ao professor que possa exercer sua profissão com apenas um contrato, visto que as jornadas duplas e triplas exercidas por professores com contratos com carga horária reduzida prejudicam o desenvolvimento do trabalho docente e a sua formação (ARELALO et al., 2012).




    Entendemos a formação do professor como um direito, o que significa garantir as condições de tempo, salário, carreira, acesso, atendimento de necessidades e valorização dos saberes para que os professores participem dela e possam se desenvolver profissionalmente.




    Sobre a valorização dos saberes docentes, Candau (2007) explica que este é um movimento teórico muito presente na produção científica brasileira, e também constatamos isso num estudo que realizamos acerca das temáticas mais evidentes em teses e dissertações sobre a formação inicial e contínua dos professores que ensinam matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental25. A questão dos saberes está presente em grande parte dos estudos, ora evidenciando os saberes construídos nos processos formativos, ora tratando da importância desses saberes na formação docente. Também aparecem buscando compreender o percurso de construção dos saberes ao longo da vida pessoal e profissional dos professores.




    Segundo Nunes (2001, p. 27),




    As pesquisas sobre formação e profissão docente apontam para uma revisão da compreensão da prática pedagógica do professor, que é tomado como mobilizador de saberes profissionais. Considera-se, assim, que este, em sua trajetória, constrói e reconstrói seus conhecimentos conforme a necessidade de utilização dos mesmos, suas experiências, seus percursos formativos e profissionais.




    Nessa perspectiva, valorizar os saberes docentes implica num processo em que a prática, as vivências e a realidade educativa devem adentrar os espaços e as atividades formativas de professores como elementos mediadores da aprendizagem. Essa visão fica evidente nos estudos sobre a formação dos professores que ensinam matemática, na medida em que propõem de diferentes maneiras, atividades teórico-práticas que possibilitem o desenvolvimento de saberes ou conhecimentos para o exercício docente.




    Devido à importância da discussão sobre os saberes docentes para a formação de professores, especialmente para entender as suas necessidades formativas, este tema será retomado e aprofundado no próximo capítulo desta tese.




    O terceiro aspecto evidenciado por Candau (2007), o ciclo de vida profissional dos professores, incide na importância de os processos formativos partirem das necessidades advindas do trabalho docente dos diferentes professores e que se encontram em momentos distintos de vivência profissional. Essa realidade indica que professores em estágios de vida profissional diferentes, têm necessidades diversas. Assim, pode ser desmotivador para professores em distintas fases da vida profissional participar de momentos de formação em que todos são considerados iguais, o que ainda ocorre na perspectiva dos modelos homogeneizadores, os quais se baseiam em propostas prontas para serem multiplicadas em massa com o conjunto de professores de um sistema de ensino.




    A questão dos estágios de vida profissional é fundamental para a realização do nosso estudo, haja vista que nosso foco está nas necessidades formativas de professores iniciantes que ensinam matemática e, segundo Garcia (1999), é importante pensar em propostas de formação que levem em consideração as especificidades dos sujeitos em início de carreira.




    O estudo realizado por Garcia (1999) indica que é necessário pensar em programas que articulem formação inicial e desenvolvimento profissional ao longo da carreira. Para isso, três características devem ser consideradas na elaboração destes programas: 1) a flexibilidade, o que significa que as propostas devem se adaptar às necessidades dos professores, não podendo contar com conteúdos e metodologias rigidamente estabelecidas; 2) a participação do professor de apoio ou mentor, que é um colega professor experiente que possa acompanhar e apoiar o principiante em suas necessidades; e 3) a inversão da lógica de destinar aos professores principiantes turmas mais difíceis e com realidades que, em geral, são rejeitadas pelos professores mais experientes.




    Além dessas características, pelo menos nos dois primeiros anos de iniciação na carreira, segundo Garcia (1999), é recomendável que as atividades de formação contínua:




    • propiciem informações gerais acerca dos dispositivos legais que regem o trabalho docente, as normas, os costumes e outros elementos organizadores do cotidiano escolar;




    • possibilitem a visita prévia ao ambiente escolar de modo que o professor iniciante se familiarize com ele e as pessoas que atuam nele;




    • redução da carga horária docente em sala de aula, para que sobre mais tempo para a participação em atividades formativas e encontros com os colegas mais experientes;




    • a realização de seminários de discussão como estratégia para facilitar o apoio pessoal e emocional dos novos professores;




    • atendimentos aos professores via correio eletrônico, chats ou fóruns, de maneira que tenham um acesso mais facilitado aos formadores, a outros professores iniciantes e mais experientes;




    • o estudo de casos, por meio dos quais os professores iniciantes podem explorar maneiras de agir em relação aos problemas que enfrentam nas suas salas de aula e na escola.




    Estas estratégias podem ser utilizadas em atividades formativas centradas na própria escola, que é o local privilegiado de inserção profissional do professor iniciante (GARCIA, 1995). Entretanto, consideramos importante observar os elementos apontados por Nóvoa (2017), ao se referir ao local da formação de professores, que deve se constituir como:




    1- Uma casa comum da formação e da profissão, ou seja, “[...] um lugar de ligação e de articulação entre a universidade, as escolas e as políticas públicas” (NÓVOA, 2017, p. 1.116), tendo como foco comum a formação e a profissão e que possibilite a valorização tanto do conhecimento universitário, quanto o conhecimento da prática, que possibilite aos diferentes sujeitos opinarem e decidirem sobre a formação inicial e contínua.




    2- Um lugar de entrelaçamentos, o que incide em uma formação que entrelace momentos de estudos teóricos e de trabalho nas escolas, de modo que a realidade seja problematizada por meio de processos de reflexão e pesquisa.




    3- Um lugar de encontro, não apenas no sentido de levar a universidade à escola e vice-versa, mas que possibilite a colaboração e a valorização dos diferentes conhecimentos e experiências.




    4- Um lugar de ação pública, o que significa que para além da universidade e da escola, é necessário envolver a sociedade e as comunidades locais na formação de professores, ou melhor, de possibilitar aos professores o envolvimento com as questões da realidade social que afetam seu trabalho.




    Um processo de formação contínua nesta perspectiva pressupõe que as singularidades de cada realidade e os elementos contextuais da realidade social mais geral são norteadores do conteúdo e da forma das atividades desenvolvidas. Portanto, compreendemos que os modelos formativos padronizados, em forma de “pacotes”, pouco contribuem para formar o professor, já que muitas vezes desconsideram as necessidades advindas da prática docente, da vida escolar e da vida comunitária.




    Infelizmente, os estudos de Avarado-Prada, Freitas e Freitas (2010) indicam que em muitos estados e municípios brasileiros, a formação contínua ainda é entendida como uma estratégia para atender mais aos interesses dos governantes do que às necessidades e interesses da comunidade escolar, assim como são planejadas e executadas por pessoas sem a devida formação e em condições impróprias para o desenvolvimento de práticas reflexivas.




    Uma dessas práticas que vem se espalhando rapidamente no Brasil e que encontra espaço no processo de mercantilização da educação pública ocorre com a contratação de sistemas privados de ensino, que não só fornecem materiais de ensino para os alunos, mas interferem decisivamente na formação dos professores, impondo um modelo formativo atrelado à execução de programas de ensino apostilados (ADRIÃO et al., 2009; ADRIÃO; DAMASO; GALZERANO, 2013; OLIVEIRA, 2009).




    Em síntese, a partir das ideias discutidas nesta sessão, podemos afirmar que compreendemos a formação contínua como parte do desenvolvimento profissional docente, constituindo-se como processo contínuo que tem como lócus privilegiado a escola (sem restringir-se a ela), que deve valorizar os saberes docentes e ajudar na construção e apropriação de novos conhecimentos, ao mesmo tempo em que leva em consideração as necessidades dos diferentes estágios da vida profissional dos professores. Mais ainda, a formação precisa se constituir como experiência, no sentido apontado por Larossa (2002), como aquilo que nos passa, que nos acontece, que nos toca.




    Neste sentido, nossa compreensão de formação contínua não se confunde com treinamento de destrezas (FREIRE, 1996), mas se vincula à perspectiva defendida por Tardif e Raymond (2000), que é um processo em construção ao longo do tempo, ao longo da vida pessoal e profissional dos professores, por isso se configura como desenvolvimento profissional, na medida em que se entrelaça com os interesses, necessidades e esperanças dos professores.




    Como base nesta compreensão, apresentamos e discutimos na sessão a seguir a perspectiva do professor crítico-reflexivo, como proposta para a formação contínua, que esteja vinculada a um projeto de educação que contribua para a construção de uma sociedade mais justa, solidária e democrática.




    1.3 O PROFESSOR CRÍTICO-REFLEXIVO COMO PROPOSIÇÃO PARA A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES




    O conceito de professor crítico-reflexivo nos faz remontar ao conceito de professor reflexivo elaborado inicialmente por Donald Schön e divulgado no Brasil por meio do livro Os professores e sua formação, organizado por Nóvoa (1992). Nesta obra, Schön divulgou suas ideias no texto Formar professores como profissionais reflexivos (NETO; FORTUNATO, 2017).




    O conceito de professor reflexivo tem suas origens nos estudos de Donald Schön (PIMENTA, 2005), o qual tomou como base as ideias de John Dewey, especialmente o conceito de experiência, por meio do qual propõe a superação do modelo de formação profissional em que se apresenta o conhecimento científico, depois sua aplicação e, finalmente, a realização de um estágio profissional, ou seja, um modelo formativo que dissocia teoria e prática. Em contraposição a este modelo propedêutico “[...] Schön propõe uma formação baseada na epistemologia da prática, ou seja, na valorização da prática profissional como momento de construção do conhecimento” (PIMENTA, 2005, p. 19). Dessa maneira, na perspectiva do professor reflexivo, o conhecimento na ação é o conhecimento tácito, o qual está na própria ação e, portanto, não a precede, é mobilizado pelos profissionais no seu cotidiano.




    Segundo Schön (2000), este conhecimento não é suficiente, por isso é necessário um processo de reflexão na ação, para que o profissional possa construir novos conhecimentos e atuar em situações que extrapolam sua rotina, buscando novas soluções. Ele considera que este conhecimento também não é suficiente, por isso propõe um movimento que denomina de reflexão sobre a reflexão na ação. Este terceiro processo de construção de conhecimentos é composto por processos de problematização contextualização, análise, busca de origens, apropriação de teorias sobre o problema, o que favorece a perspectiva do professor pesquisador da sua própria prática (PIMENTA, 2005). Assim, a perspectiva do professor reflexivo valoriza fortemente a prática na formação de professores, contudo deve ser refletida e, para isso, os currículos dos cursos de formação devem ser reformulados para possibilitar a capacidade de reflexão.




    Para Pimenta (2005), esta concepção ganhou força no contexto das reformas curriculares dos anos de 1990, em que se questionava a perspectiva da racionalidade técnica na formação de professores e se defendia a necessidade de formar profissionais capazes de ensinar em situações diversas, as quais fazem parte do cotidiano escolar e que não podem ser predefinidas.




    Ao caracterizar o contexto reformista da década de 1990, Giroux (1997) apresenta alguns elementos que se constituem como ameaça à profissão docente naquele período e que ainda estão presentes na atualidade: a desconfiança pelo trabalho do professor, o questionamento de sua formação e a desvalorização da inteligência, capacidade intelectual e experiências dos professores. Diante dessas ameaças, o referido autor explica que os professores são desafiados a se unir enquanto categoria profissional para o debate público com seus críticos e se engajar nos processos formativos que possibilitem a autocrítica e a luta por melhorias nas condições de salário, carreira e condições de trabalho.




    Para esse engajamento dos professores, Giroux (1997) explica que é necessária uma perspectiva teórica que redefina a natureza da crise educacional e ao mesmo tempo forneça as bases para uma alternativa de formação e trabalho para os professores. É necessário reconhecer no contexto das reformas um enfraquecimento dos professores com sucessivos ataques a sua formação e a o seu trabalho.




    Zeichner (2008) também explica que o movimento com o slogan da reflexão é uma reação contra a visão dos professores como técnicos da educação, como meros participantes passivos dos modelos de reforma educacional impostos de “cima para baixo”. Assim, o movimento defende que os professores devam assumir a função de liderança nas reformas educacionais.




    É neste contexto em que se situa a origem do conceito de professor reflexivo, o qual vem acompanhado de outras questões necessárias para a constituição deste profissional. Assim, outra proposição que ganhou ênfase nas ideias de Schön foi quanto ao papel do professor nas reformas curriculares, visto que no conceito de professor reflexivo está implícito o reconhecimento de que ele é sujeito participante na elaboração, planejamento e execução das mudanças a serem implantadas e implementadas nos sistemas educacionais. Dessa maneira, os professores são considerados protagonistas e não meros consumidores das propostas curriculares elaboradas por especialistas.




    Numa perspectiva crítica da reflexão, Giroux (1997) também explica que é imprescindível analisar as forças ideológicas e materiais que contribuem para o processo de proletarização do trabalho docente, considerando a forte tendência de reduzir os professores ao status de técnicos que se restringem a administrar e implementar programas curriculares e não de “[...] desenvolver e apropriar-se criticamente dos currículos que satisfaçam objetivos pedagógicos específicos” (GIROUX, 1997, p. 158).




    Alguns outros temas relevantes são apontados por Pimenta (2005) como decorrentes da propositura do conceito de professor reflexivo, e foram incorporados pelas pesquisas na área de formação de professores. Dentre eles estão: os currículos necessários para a formação de professores reflexivos e pesquisadores, a proposição da escola como espaço de formação e as condições para a efetivação de práticas reflexivas nas escolas. Articulados a estes temas estão postas discussões sobre o projeto político-pedagógico das escolas, o trabalho coletivo, a autonomia dos professores e das escolas, as condições de trabalho, carreira e salário, a profissionalização, a identidade e saberes docentes, as novas demandas colocadas aos professores e à escola da contemporaneidade.




    Assim como Schön, Giroux (1997, p. 158) também reconhece a escola como importante espaço de formação, ao explicar que é necessário “[...] defender as escolas como instituições essenciais para a manutenção e desenvolvimento de uma democracia crítica [...]”, assim como para a defesa dos professores como intelectuais transformadores, os quais articulam a reflexão e prática acadêmica em prol da formação dos estudantes para que sejam também reflexivos e atuantes.




    Neste rol de temas, a formação contínua na escola ganhou ênfase por passar a ser reconhecida como processo fundamental de explicitação das necessidades dos professores e do processo ensino-aprendizagem (PIMENTA, 2005). Nesta perspectiva, a formação contínua ultrapassa as concepções de treinamento e capacitação muito presentes no modelo da racionalidade técnica, passando a valorizar a pesquisa e a prática nos processos formativos.




    Barbosa e Fernandes (2018, p. 6) afirmam que a “[...] teoria do Professor Reflexivo vai ao encontro da formação continuada de professores, pois ambas têm a prática como foco central de sua tratativa”. Estes autores explicam que o discurso da prática reflexiva foi incorporado pelas políticas públicas educacionais brasileiras que tratam da formação contínua, mas existe um esvaziamento da teoria proposta por Schön e outros autores numa perspectiva mais crítica, de modo que muitas práticas que se dizem reflexivas não se fundamentam, de fato, nos princípios da teoria.




    Isto já é um indicativo de que não existe uniformidade em relação ao movimento teórico denominado de Professor Reflexivo. Se suas origens estão nas proposições elaboradas por Schön, é certo que diferentes autores ao proporem o aprofundamento, reformulação e reorientação do conceito, contribuíram para o surgimento de diferentes concepções sobre ele.




    Sobre estas diferentes concepções, Pimenta (2005) e Libâneo (2005) alertam sobre o perigo de tomar o conceito de professor reflexivo de modo aligeirado e como modismo, pois o termo passa a ser utilizado desvinculado de seu movimento teórico e pode contribuir com práticas e políticas que desvalorizem o professor, sua profissão e sua formação. E sobre isso Zeichner (2008, p. 541) explica que:




    [...] apesar de toda a retórica em torno dos esforços para se prepararem professores mais reflexivos e analíticos sobre seus trabalhos, na verdade, a formação docente reflexiva fez muito pouco para fomentar um real desenvolvimento dos professores e elevar sua influência nas reformas educacionais.




    Às vezes, até se permite aos professores utilizar meios e estratégias mais criativas no ensino, contudo, os fins e objetivos educacionais continuam sendo definidos de cima para baixo, sem valorizar o protagonismo e a autonomia dos professores para pensar e propor alternativas para a educação escolar.




    Além desse distanciamento entre as práticas de formação que se dizem pautadas na reflexividade e a teoria, o conceito de professor reflexivo proposto por Schön e por Perrenoud sofreu várias críticas, o que desencadeou no surgimento de diferentes perspectivas como, por exemplo, os intelectuais transformadores (GIROUX, 1997); o professor prático reflexivo (ZEICHNER, 1993; 2008); o professor como agente social (VEIGA, 2003); o intelectual crítico-reflexivo (PIMENTA, 2005; GHEDIN, 2005, LIBÂNEO, 2005).




    Outros autores evidenciam a importância da reflexividade na formação de professores: Nóvoa, 1992; Contreras, 2002; Alarcão (2003); Freire (1996). Assim, podemos ver que existem diferentes maneiras de olhar para a importância da reflexividade no processo formativo docente, mas em comum percebemos a defesa da necessidade de desenvolvimento de processos reflexivos na formação docente, a importância de valorizar os saberes docentes que possuem diferentes origens (TARDIF; RAYMOND, 2000; TARDIF, 2002); o papel de protagonismo que o professor deve ter nos processos de formação contínua e no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem.




    Sobre as diferentes interpretações sobre a reflexividade, Libâneo (2005) diz que existem pelo menos três significados para o termo: 1) reflexividade como consciência dos próprios atos, que consiste na capacidade de pensar sobre si mesmo e sobre o conteúdo da própria mente; 2) como relação direta entre a própria reflexividade do sujeito e as situações práticas, ou seja, a reflexão neste caso não é introspectiva, mas relativa à própria ação, de modo que é decorrente das experiências das pessoas; 3) reflexividade dialética, na qual compreende-se que existe uma realidade independente da reflexão do sujeito, mas que ela pode ser captada por meio de um processo reflexivo.




    Além dessas interpretações, Libâneo (ibid) identifica dois tipos básicos de reflexividade: 1) A reflexividade neoliberal, que está associada às características do professor reflexivo, propõe a relação teoria e prática, compreende que o professor é um agente que atua numa realidade pronta e acabada, assim como possui atuação instrumental; 2) A reflexividade crítica, que está relacionada às características do professor crítico-reflexivo, portanto relaciona teoria e prática, compreende o professor como agente numa realidade social construída, que se preocupa com a apreensão das contradições da realidade, propõe atitudes e ações críticas frente ao mundo capitalista e se constitui uma reflexividade de cunho sociocrítico e emancipatório.




    Diante destes diferentes significados e tipos de reflexividade, percebemos que não há um único modo de ser professor crítico-reflexivo, aliás, esta é uma concepção que nasce da própria crítica ao conceito de professor reflexivo.




    Ao analisar as críticas feitas ao conceito de professor reflexivo, Pimenta (2005, p. 22) aponta as seguintes questões:




    [...] diversos autores têm apresentado preocupações quanto ao desenvolvimento de um possível praticismo daí decorrente, para o qual bastaria a prática para a construção do saber docente; de um possível ‘individualismo’, fruto de uma reflexão em torno de si própria; de uma possível hegemonia autoritária, se se considera que a perspectiva da reflexão é suficiente para a resolução de problemas da prática; além de um possível modismo, com uma apropriação indiscriminada e sem críticas, sem compreensão das origens e dos contextos que a gerou, o que pode levar à banalização da perspectiva da reflexão.




    Estes quatro elementos da crítica (praticismo, individualismo, hegemonia autoritária e modismo) são apontados por Zeichner (1993, 2008) e estão, de certo modo, articulados e foram fundamentais para que o conceito de professor reflexivo se transformasse de modo a: valorizar as teorias da educação no processo de reflexão; superar os limites da prática educativa em si para entendê-la nas relações que estabelece com a realidade social, econômica, política e cultural mais ampla; perceber que como modismo houve uma tendência a acreditar que todo e qualquer processo de pensar sobre a prática é também reflexivo; compreender que a reflexão sobre a prática é insuficiente para promover mudanças educacionais, de um lado, porque esta se relaciona com outros aspectos da realidade e, de outro, porque é necessário que o professor adote posições concretas para reduzir os problemas educacionais; contrapor-se ao entendimento que é possível treinar o professor para ser reflexivo (uma contradição com a crítica realizada pelo próprio conceito). Estas são algumas críticas mais comuns ao conceito, que foram objeto de estudo e que contribuíram para a formulação de novas possibilidades de reflexividade e que culminaram com a construção do conceito de professor crítico-reflexivo.
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